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RELATOR :
MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : MARCOPOLO S/A
ADVOGADOS : ALEXANDRE MATIAS ROCHA JUNIOR - DF043138

LEONARDO AUGUSTO DE MORAIS SOARES - DF066186
JOSE ALBERTO COUTO MACIEL - DF000513

AGRAVADO :
GATRON  INOVACAO  EM  COMPOSITOS  S.A  -  EM
RECUPERAÇÃO JUDICIAL

ADVOGADOS : SAMUEL BATISTA GUIRAUD - PR050785
WESLEY LUIZ VIDIGAL CRESQUI - PR066143
LUCAS JOSÉ NOVAES VERDE DOS SANTOS - PR057849
HENRIQUE OTTO BENITES MAHLMANN - PR080516
GABRIELLE TISCHENBERG VALLIM - PR118424
GUILHERME MARINHO MARQUES - PR075427

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PRINCÍPIO  DA
DIALETICIDADE.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA
DOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  DE  INADMISSIBILIDADE
DO RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA  182/STJ.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  da
Presidência do Superior Tribunal de Justiça que não conheceu de
agravo  em  recurso  especial,  em  razão  da  ausência  de
impugnação  específica  dos  fundamentos  que  embasaram  a
decisão  de  inadmissibilidade  proferida  pelo  Tribunal  de  origem,
com incidência da Súmula 182/STJ.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em
recurso especial,  mantido o  teor  nas razões do agravo interno,
impugnou de forma específica todos os fundamentos da decisão
de  inadmissibilidade  do  recurso  especial,  de  modo  a  afastar  a
incidência da Súmula 182/STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3.  À  luz  do  princípio  da  dialeticidade  e  do  art.  1.042  do
CPC/2015, incumbe  ao  agravante  impugnar  especificamente
todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso
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especial proferida pelo Tribunal de origem, autônomos ou não, sob
pena de incidência da Súmula 182/STJ.

4.  No  caso  concreto,  embora  o  Tribunal  de  origem  tenha
aplicado,  entre  outros óbices,  a  Súmula  284/STF em relação à
alegada violação dos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, I e II, do CPC,
por  deficiência  de  fundamentação  e  ausência  de  embargos  de
declaração,  a  parte  agravante  deixou  de  impugnar
especificamente esse fundamento, limitando-se a discutir apenas
o óbice sumular relativo ao dispositivo sobre sub-rogação.

5. A ausência de ataque específico a todos os fundamentos da
decisão de inadmissibilidade,  em especial  ao óbice fundado na
Súmula 284/STF quanto aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, I e II, do
CPC,  configura  violação  ao  princípio  da  dialeticidade  e  atrai  a
incidência da Súmula 182/STJ, tornando inviável o conhecimento
do agravo em recurso especial.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a 08/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

                    Brasília, 08 de junho de 2026.

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator

Documento eletrônico VDA57511504 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  LUÍS CARLOS BALBINO GAMBOGI   Assinado em: 09/06/2026 19:58:25
Publicação no DJEN/CNJ de 12/06/2026. Código de Controle do Documento: 4944c752-d78b-475e-939e-577abef42b6d



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3075499 - PR (2025/0393385-2)

RELATOR :
MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : MARCOPOLO S/A
ADVOGADOS : ALEXANDRE MATIAS ROCHA JUNIOR - DF043138

LEONARDO AUGUSTO DE MORAIS SOARES - DF066186
JOSE ALBERTO COUTO MACIEL - DF000513

AGRAVADO :
GATRON  INOVACAO  EM  COMPOSITOS  S.A  -  EM
RECUPERAÇÃO JUDICIAL

ADVOGADOS : SAMUEL BATISTA GUIRAUD - PR050785
WESLEY LUIZ VIDIGAL CRESQUI - PR066143
LUCAS JOSÉ NOVAES VERDE DOS SANTOS - PR057849
HENRIQUE OTTO BENITES MAHLMANN - PR080516
GABRIELLE TISCHENBERG VALLIM - PR118424
GUILHERME MARINHO MARQUES - PR075427

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
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I. CASO EM EXAME

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  da
Presidência do Superior Tribunal de Justiça que não conheceu de
agravo  em  recurso  especial,  em  razão  da  ausência  de
impugnação  específica  dos  fundamentos  que  embasaram  a
decisão  de  inadmissibilidade  proferida  pelo  Tribunal  de  origem,
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2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em
recurso especial,  mantido o  teor  nas razões do agravo interno,
impugnou de forma específica todos os fundamentos da decisão
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3.  À  luz  do  princípio  da  dialeticidade  e  do  art.  1.042  do
CPC/2015, incumbe  ao  agravante  impugnar  especificamente
todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso
especial proferida pelo Tribunal de origem, autônomos ou não, sob
pena de incidência da Súmula 182/STJ.

4.  No  caso  concreto,  embora  o  Tribunal  de  origem  tenha
aplicado,  entre  outros óbices,  a  Súmula  284/STF em relação à
alegada violação dos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, I e II, do CPC,
por  deficiência  de  fundamentação  e  ausência  de  embargos  de
declaração,  a  parte  agravante  deixou  de  impugnar
especificamente esse fundamento, limitando-se a discutir apenas
o óbice sumular relativo ao dispositivo sobre sub-rogação.

5. A ausência de ataque específico a todos os fundamentos da
decisão de inadmissibilidade,  em especial  ao óbice fundado na
Súmula 284/STF quanto aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, I e II, do
CPC,  configura  violação  ao  princípio  da  dialeticidade  e  atrai  a
incidência da Súmula 182/STJ, tornando inviável o conhecimento
do agravo em recurso especial.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

O  EXMO.  SR.  MIN.  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR

CONVOCADO DO TJMG) - Relator:

 Cuida-se  de  agravo  interno,  interposto  por  Marcopolo  S/A, em  face  de

decisão  monocrática  da  Presidência  desta  Corte  (fls.  2165-2169,  e-STJ),  que  não

conheceu  do  agravo  da  parte  ora  insurgente,  ante  a  ausência  de  impugnação

específica  dos  fundamentos  que  embasaram  a  decisão  agravada  e  incidência  da

Súmula 182/STJ.

Daí o presente agravo interno (fls. 2173-2188, e-STJ), no qual o insurgente

sustenta a inaplicabilidade da Súmula  182/STJ por ter impugnado ponto a ponto os

óbices; a inexistência de deficiência de fundamentação (Súmulas 283/284/STF); a não

incidência  da Súmula  83/STJ por  haver  entendimento divergente  no próprio  STJ;  a

correta fixação do fato gerador do crédito regressivo na data do pagamento

(16/09/2019),  com  natureza  extraconcursal  (art.  49  da  Lei  11.101/2005 e  Tema

1.051/STJ);  e  a  inexistência  de  sub-rogação  quando  o  pagamento  é  efetuado  por

devedor  solidário  originário  (arts.  346 e  349 do CC),  tratando-se de regresso entre

coobrigados (fls. 2174-2188, e-STJ).

Impugnação apresentada a fls. 2194-2209, e-STJ.

Foi o relato

VOTO
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O  EXMO.  SR.  MIN.  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR

CONVOCADO DO TJMG) - Relator:

O agravo interno não merece acolhida,  porquanto  os  argumentos tecidos

pela parte agravante são incapazes de infirmar a decisão objurgada, motivo pelo qual

merece ser mantida.

1.  Com  efeito,  com  base  no  princípio  da  dialeticidade,  compete  à  parte

recorrente impugnar especificamente os fundamentos da decisão de admissibilidade do

recurso especial, autônomos ou não, sob pena de atrair o óbice contido no enunciado

da Súmula  182/STJ (“É inviável o agravo do art. 545 do CPC/73 que deixa de atacar

especificamente os fundamentos da decisão agravada”). Nesse sentido, confira-se:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INÉPCIA. FALTA
DE IMPUGNAÇÃO A TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA.
MANIFESTA  INADMISSIBILIDADE.  DESISTÊNCIA  PARCIAL.
IMPOSSIBILIDADE. 1. Nos termos do art. 1.042 do  CPC/15 c/c 253, parágrafo
único, I, do RISTJ, incumbe ao agravante o ônus de impugnar, especificamente,
todos os fundamentos da decisão proferida pelo Tribunal de origem com o intuito
de “destrancar” o recurso especial inadmitido, permitindo, assim, o exame deste
pelo STJ. 2. O agravo é apenas o meio idôneo a viabilizar o juízo definitivo de
admissibilidade  por  este  Tribunal,  quando  inadmitido  na  origem  o  recurso
especial. Desse modo, há uma vinculação do primeiro com o segundo, de modo
que, na sistemática de julgamento, o agravo deve ser sempre analisado com os
olhos voltados para a admissibilidade do recurso especial e não para o acórdão
recorrido.  3.  A partir  de tais premissas,  é possível  inferir  que não há como o
agravante restringir o efeito devolutivo horizontal do agravo porque esse efeito já
foi previamente delimitado pelos fundamentos da decisão exarada pelo Tribunal
de origem. 4. O ordenamento jurídico admite que a parte inconformada recorra,
parcialmente, de uma decisão, e, ainda, que o órgão julgador conheça, em parte,
do  recurso  interposto.  Não  há,  entretanto,  qualquer  previsão  que  autorize  a
desistência  parcial,  tácita  ou  expressa,  do  recurso  especial  após  sua
interposição. 5. É manifestamente inadmissível o agravo que não impugna, de
maneira  consistente,  todos  os  fundamentos  da  decisão  agravada.  6.  Agravo
interno  no  agravo  em  recurso  especial  não  provido.  (AgInt  no  AREsp
727.579/PR, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em
12/12/2017, DJe 19/12/2017)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO PROFERIDA
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. ART. 932, III,
DO  CPC/2015. INSUFICIÊNCIA  DE  ALEGAÇÃO  GENÉRICA.  1.  À  luz  do
princípio da dialeticidade, que norteia os recursos, compete à parte agravante,
sob  pena  de  não  conhecimento  do  agravo  em  recurso  especial,  infirmar
especificamente os fundamentos adotados pelo Tribunal de origem para negar
seguimento ao reclamo. 2.  O agravo que objetiva conferir  trânsito ao recurso
especial obstado na origem reclama, como requisito objetivo de admissibilidade,
a  impugnação  específica  aos  fundamentos  utilizados  para  a  negativa  de
seguimento do apelo extremo, consoante expressa previsão contida no art. 932,
III,  do  CPC/2015 e art. 253, I, do RISTJ, ônus da qual não se desincumbiu a
parte insurgente, sendo insuficiente alegações genéricas de não aplicabilidade
do  óbice  invocado.  […]  4.  Agravo  interno  não  provido.  (AgInt  no  AREsp
1039553/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado
em 23/05/2017, DJe 26/05/2017)

No  caso  dos  autos,  o  Tribunal  local  negou  seguimento  ao  recurso  (fls.

2095-2099, e-STJ), ante: a) harmonia do acórdão recorrido com o Tema 1.051/STJ e

aplicação da Súmula 83/STJ; b) deficiência de fundamentação quanto aos arts. 346 e

349 do CC e quanto aos arts. 489, parágrafo 1º, IV, e 1.022, I e II, do CPC (Súmulas
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283  e  284/STF),  além da  ausência  de  oposição  de  embargos  de  declaração  para

prequestionar a alegada negativa de prestação jurisdicional (Súmula 211/STJ).

Todavia,  nas razões do agravo (fls.  2104-2112, e-STJ),  a parte agravante

limitou-se a impugnar de forma genérica e parcial  a decisão agravada, deixando de

atender à dialeticidade recursal.

No  caso  em  apreço,  a  parte  agravante  não  impugnou  a  decisão  de

admissibilidade no que se refere ao óbice da Súmula 284 do STJ especificamente no

que se refere ao arts. 489, §1º, IV, e 1.022, I e II, do CPC.  

Na decisão de admissibilidade, assim constou (fl. 2098, STJ):

No que diz respeito à alardeada violação dos artigos 489, §1º, inciso IV; e 1.022,
incisos I e II, do Código de Processo Civil, também citados nas razões recursais
(pág. 02), aplica-se o veto da já citada Súmula 284 do Supremo Tribunal Federa,
porquanto  a  Recorrente,  além de não ter  desenvolvido  argumentação apta  a
demonstrar  a  alegada  ofensa,  nem  sequer  opôs  Embargos  de  Declaração
perante a Câmara Julgadora.

No caso, contudo, a parte ora agravante não impugnou em seu agravo em

recurso especial e em seu agravo interno o óbice da Súmula 284 do STF em relação

aos mencionados artigos, restringindo-se a buscar afastar o óbice sumular em relação

ao artigo da subrogação.

Sendo  assim,  irrefutável  a  incidência  da  Súmula  182  do  STJ,  porquanto

inexistiu ataque específico a todos os fundamentos da decisão que obstou a ascensão

do recurso especial ao Superior Tribunal de Justiça.

2. Deixo de aplicar a multa prevista no art. 1.021, §4º, do CPC, já que não se

enquadra no caso as hipóteses legais.

3. Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 3.075.499 / PR

Número Registro: 2025/0393385-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
00091500520258160035  00100872720185180141  00106796420228160035  00188292920258160035
100872720185180141 106796420228160035 188292920258160035 91500520258160035 

Sessão Virtual de 02/06/2026 a 08/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJMG)

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARCOPOLO S/A
ADVOGADOS : ALEXANDRE MATIAS ROCHA JUNIOR - DF043138

LEONARDO AUGUSTO DE MORAIS SOARES - DF066186
JOSE ALBERTO COUTO MACIEL - DF000513

AGRAVADO : GATRON INOVACAO EM COMPOSITOS S.A - EM RECUPERAÇÃO
JUDICIAL

ADVOGADOS : SAMUEL BATISTA GUIRAUD - PR050785
WESLEY LUIZ VIDIGAL CRESQUI - PR066143
LUCAS JOSÉ NOVAES VERDE DOS SANTOS - PR057849
HENRIQUE OTTO BENITES MAHLMANN - PR080516
GABRIELLE TISCHENBERG VALLIM - PR118424
GUILHERME MARINHO MARQUES - PR075427

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ADIMPLEMENTO E EXTINÇÃO -
PAGAMENTO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARCOPOLO S/A
ADVOGADOS : ALEXANDRE MATIAS ROCHA JUNIOR - DF043138

LEONARDO AUGUSTO DE MORAIS SOARES - DF066186
JOSE ALBERTO COUTO MACIEL - DF000513
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AGRAVADO : GATRON INOVACAO EM COMPOSITOS S.A - EM RECUPERAÇÃO
JUDICIAL

ADVOGADOS : SAMUEL BATISTA GUIRAUD - PR050785
WESLEY LUIZ VIDIGAL CRESQUI - PR066143
LUCAS JOSÉ NOVAES VERDE DOS SANTOS - PR057849
HENRIQUE OTTO BENITES MAHLMANN - PR080516
GABRIELLE TISCHENBERG VALLIM - PR118424
GUILHERME MARINHO MARQUES - PR075427

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a  08/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.

Brasília, 08 de junho de 2026
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